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ABSTRACT

For the quality improvement of the information given to the elderly, concerning rational use of medicines, it 
is necessary to know the real environment in a community pharmacy. To evaluate the information provided 
during the dispensing of medicines to the elderly patients in community pharmacies and the degree of 
this group satisfaction. An observational cross-sectional study was carried out with participants in cultural 
activities at the University of São Paulo. The data collected were tabulated and processed by using the 
Minitab ® software. Most of the volunteers, males and females, were married and highly educated and 
female gender was predominant. Although most participants considered the care and guidelines/information 
received as “good”, they were not oriented regarding posology, possible infl uence of foods, possible drug 
interactions or conservation conditions of the product when questioned about other medicines in use or 
possible chronic diseases. Thus, actions are necessary to improve the quality of these services for the 
population according to Resolução da Diretoria Colegiada n. 44/2009 (RDC).
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RESUMO

A avaliação do cenário atual de orientação na dispensação baseada no uso racional de medicamentos re-
alizados em farmácias comunitárias é essencial para propor estratégias que possibilitem a melhoria da 
qualidade. Avaliar as informações fornecidas durante o atendimento na dispensa de medicamentos aos 
pacientes de terceira idade em farmácias comunitárias e o grau de satisfação desse grupo. Foi realizado 
um estudo observacional, do tipo transversal com participantes das atividades culturais na Universidade de 
São Paulo. Os dados coletados foram tabulados e processados por meio do software Minitab ® 18. Houve 
uma predominância do gênero feminino, casados (maioria) e o nível de escolaridade foi alto. A maior parte 
dos participantes considerou o atendimento e as orientações/informações recebidas como “bom”, porém, 
observou-se que grande parte dos participantes não é orientada a respeito da posologia, possível infl uên-
cia dos alimentos, possíveis interações medicamentosas, condições de conservação do produto, questiona-
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INTRODUÇÃO

O conceito de Cuidados Farmacêuticos refere-
-se a um “conjunto de atitudes, comportamentos, 
compromissos, inquietudes, valores éticos, fun-
ções, conhecimentos, responsabilidades e aptidões 
na prestação da farmacoterapia, com o objetivo de 
atingir resultados terapêuticos concretos em saúde 
e na qualidade de vida do doente” (1). Portanto, o 
cuidado farmacêutico constitui a ação integrada do 
farmacêutico com a equipe de saúde, centrada no 
usuário, para promoção, proteção e recuperação 
da saúde e prevenção de agravos. Visa a educação 
em saúde e a promoção do uso racional de medi-
camentos prescritos e não prescritos, de terapias 
alternativas e complementares, por meio dos ser-
viços da clínica farmacêutica e das atividades téc-
nico-pedagógicas voltadas ao indivíduo, à família, 
à comunidade e à equipe de saúde. Esses serviços 
podem ser realizados em diferentes lugares de prá-
tica, incluindo farmácia comunitária, leito hospi-
talar, farmácia hospitalar, serviços de urgência e 
emergência, serviços de atenção primária à saúde, 
ambulatório, domicílio do paciente, instituições de 
longa permanência, entre outros, segundo regula-
mentação específi ca (2,3).

As farmácias comunitárias são referidas como 
estabelecimentos farmacêuticos não hospitalares e 
não ambulatoriais que atendem à comunidade (4). 
O Conselho Federal de Farmácia, por meio da Re-
solução CFF nº 477, de 28 de maio de 2008 (5), de-
fi ne Farmácia Comunitária como “estabelecimento 
de prestação de serviços farmacêuticos, de natureza 
estatal ou privada, dirigido por profi ssional farma-
cêutico, destinado a prestar assistência e atenção 
farmacêutica ao público, incluindo educação para a 
saúde individual e coletiva, onde se processe a ma-
nipulação ou a dispensação de medicamentos ma-
gistrais, ofi cinais ou industrializados, cosméticos e 
produtos para a saúde”.

Com a publicação da Lei 13.021, de 08 de 
agosto de 2014 (6), que dispõe sobre o exercício e 
a fi scalização das atividades farmacêuticas, as far-
mácias são defi nidas como unidade de prestação de 
serviços, o que alterou seu conceito anterior como 
“estabelecimento comercial” e, nesse sentido, gran-
de avanço foi dado com a publicação dessa Lei.

Nas últimas décadas, a atuação clínica do far-
macêutico está sendo cada vez mais valorizada com 
a prática dos serviços farmacêuticos. Houve uma 
mudança de paradigma, ou seja, do modelo biomé-
dico para o modelo biopsicossocial, entendendo o 
paciente como um ser único em suas necessidades 
e a atuação do farmacêutico nos estabelecimentos 
farmacêuticos é facilitada pelo contato direto com 
o usuário do medicamento (3,7).

As ações centradas no paciente, como a atua-
ção do farmacêutico, têm como fi nalidade reduzir 
a morbimortalidade relacionada ao uso dos medi-
camentos, promover a saúde e prevenir a doença e 
outras condições de saúde. A proposição do modelo 
lógico-conceitual dos serviços farmacêuticos que 
estão relacionados diretamente ao paciente envolve 
não somente o paciente, mas também a família e a 
comunidade (1,4).

Com a publicação da Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC n. 44, de 17 de agosto de 2009 
(8), que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuti-
cas para o controle sanitário do funcionamento, da 
dispensação e da comercialização de produtos e da 
prestação de serviços farmacêuticos em farmácias 
e drogarias e dá outras providências, em sua Seção 
V - Da Dispensação de Medicamentos, em seu Art. 
42, está determinado que

“O estabelecimento farmacêutico deve assegu-
rar ao usuário o direito à informação e orien-
tação quanto ao uso de medicamentos”. Nesse 
sentido, são elementos importantes da orienta-
ção, entre outros, a ênfase no cumprimento da 

dos sobre outros medicamentos em uso ou possíveis doenças crônicas. Assim são necessárias ações que 
possibilitem a melhoria da qualidade destes serviços junto à população de acordo com a Resolução da 
Diretoria Colegiada n. 44/2009.

Palavras-chave: idosos; dispensação; cuidados farmacêuticos; farmácias comunitárias.
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posologia, a infl uência dos alimentos, a inte-
ração com outros medicamentos, o reconheci-
mento de reações adversas potenciais e as con-
dições de conservação do produto”.

Entretanto, as pessoas não sabem que essas in-
formações devem ser abordadas pelo profi ssional 
atendente no momento da dispensação do medica-
mento.

Segundo publicação do Ministério da Saúde 
(2015) (9), para que haja uso racional de medica-
mentos, uma série de eventos bem-sucedidos deve 
ocorrer. Devem ser defi nidos de maneira clara: o 
objetivo terapêutico do uso do medicamento; a 
prescrição do medicamento apropriado (de acor-
do com sua efi cácia, segurança e adequação ao in-
divíduo); a adequação da forma farmacêutica e o 
regime terapêutico; a disponibilização oportuna e 
acessível do medicamento; a dispensação adequa-
da, com orientação ao usuário de maneira a assegu-
rar o cumprimento do regime terapêutico da melhor 
maneira possível, a fi m de que surjam resultados 
terapêuticos desejados. Portanto, o uso racional de 
medicamentos fundamenta-se em maximizar os be-
nefícios e minimizar os riscos decorrentes do uso 
de medicamentos (9).

O uso simultâneo de cinco ou mais medica-
mentos é também um fator de risco importante para 
interações medicamentosas, o que é comum na ter-
ceira idade, e tem se intensifi cado com o aumento 
do número de anos relacionados à estimativa de 
vida da população. O elevado consumo de medi-
camentos pelos idosos se constitui em um fator im-
portante relacionado à situação de fragilidade onde 
normalmente são verifi cadas alterações em relação 
à farmacocinética e farmacodinâmica dos fármacos 
e as comorbidades presentes (10). Considerando 
que o farmacêutico esteja na ponta de atendimento 
para a dispensação adequada e em modelo biopsi-
cossocial, a oportunidade de melhorar a qualidade 
de vida com o uso racional de medicamentos se faz 
presente em cada dispensação.

As orientações a serem fornecidas ao indivíduo 
na dispensação envolvem elementos importantes da 
orientação, como a ênfase no cumprimento da po-
sologia, a infl uência dos alimentos, a interação com 
outros medicamentos, o reconhecimento de reações 
adversas potenciais, as condições de conservação 

do produto entre outras que deverão considerar o 
estado clínico do indivíduo e suas necessidades (8).

O desenvolvimento socioeconômico, o aces-
so à informação e a medicamentos sem prescrição 
médica, a pluralidade de prescritores de diferentes 
especialidades, a alta prevalência das condições 
crônicas e a polimedicação (polifarmacoterapia) 
criaram novas necessidades relacionadas aos medi-
camentos que os serviços de saúde atuais têm difi -
culdade em atender (11).

Os medicamentos contribuem, em muitos ca-
sos, de forma decisiva para o controle das doenças 
e o aumento da expectativa e da qualidade de vida 
da população, sendo que sua ausência ou uso irra-
cional coloca em risco os investimentos nas ações 
de saúde. Dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fi a e Estatística (IBGE) referentes ao quarto trimes-
tre de 2017 indicam que o Brasil tem mais de 31 
milhões de pessoas acima dos 60 anos de idade, o 
que representa aproximadamente 15% da popula-
ção brasileira e que o estado de São Paulo apresenta 
cerca de 7 milhões de idosos (12). Portanto, esses 
dados são indicativos de que a população brasileira 
está envelhecendo e necessita de orientação cons-
tante a respeito do uso de medicamentos além que 
esse grupo, normalmente, apresenta difi culdade ge-
ralmente em relação à audição e à leitura.

O cuidado em saúde visa aumentar a resoluti-
vidade do uso de medicamentos, bem como, conhe-
cer os principais problemas relacionados com os 
medicamentos vivenciados pelos usuários. Portan-
to, o cuidado farmacêutico constitui ação integrada 
do farmacêutico com a equipe de saúde, centrada 
no usuário, para promoção, proteção e recuperação 
da saúde e prevenção de agravos. Visa a educação 
em saúde e à promoção do uso racional de medi-
camentos prescritos e não prescritos, de terapias 
alternativas e complementares, por meio dos servi-
ços de clínica farmacêutica e das atividades técni-
co-pedagógicas voltadas ao indivíduo, à família, à 
comunidade e à equipe de saúde (1,7).

Com o propósito de minimizar ou até evitar 
os eventos adversos (EA) e promover a segurança 
do paciente, a OMS lançou em 2017 uma inicia-
tiva global que visa a redução em 50% dos danos 
graves e evitáveis relacionados aos medicamentos. 
A iniciativa foi denominada de Medication Without 
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Harm (medicação sem danos) e estabelece manei-
ras de melhorar a prescrição, a distribuição e o con-
sumo de medicamentos, além de aumentar os aler-
tas e a conscientização sobre os riscos associados 
ao uso inadequado de medicamentos. A prevenção 
de erros e danos requer colocar sistemas e procedi-
mentos em vigor para garantir que o paciente certo 
receba a medicação certa, na dose certa, via certa e 
momento certo (13).

Está ocorrendo uma profunda mudança do pro-
cesso de trabalho dos farmacêuticos, que passam a 
integrar os serviços de clínica farmacêutica, pro-
vendo o cuidado farmacêutico ao paciente de forma 
individualizada, diferentemente dos tradicionais 
serviços técnicos e gerenciais prestados pelo far-
macêutico. Nessa perspectiva, o mapeamento dos 
serviços, procedimentos farmacêuticos e orienta-
ção na dispensação baseada no uso racional de me-
dicamentos realizados em farmácias comunitárias 
é essencial para a elucidação do atual cenário, além 
de ser possível a proposição de estratégias que pos-
sibilitem a melhoria da qualidade destes serviços 
junto à população por meio do entendimento de 
suas defi ciências ou lacunas detectadas. Contudo, 
apesar de iniciativas estarem sendo desenvolvidas 
no sentido de melhor informação ao usuário de me-
dicamento não foram encontrados estudos relativos 
a este tema em farmácias comunitárias no muni-
cípio de São Paulo. Assim, o objetivo é avaliar as 
informações fornecidas durante o atendimento na 
dispensação de medicamentos aos pacientes de ter-
ceira idade em farmácias comunitárias e o grau de 
satisfação desse grupo.

MÉTODO

Estratégias de pesquisa. Foi realizado estu-
do observacional, do tipo transversal por meio da 
aplicação de questionário. O sujeito de pesquisa foi 
convidado a participar da pesquisa sendo esclare-
cido por um farmacêutico sobre objetivos, método, 
resultados esperados e o sujeito de pesquisa pode 
declinar da participação em qualquer momento, 
mesmo durante a resposta ao questionário sem 
qualquer prejuízo.

Critérios de inclusão e exclusão. A amostra 
foi composta por 75 sujeitos de pesquisa, usuários 
de medicamentos, de ambos os gêneros, com idade 
maior ou igual a 60 anos, de qualquer etnia, que 
estivesse gozando de perfeitas faculdades mentais, 
participantes das atividades culturais promovidas 
pelo Programa USP Aberta à Terceira Idade da Pró-
-Reitoria de Cultura e Extensão, na Universidade 
de São Paulo (UATI) – campus capital. O período 
de aplicação do questionário foi de outubro de 2018 
a abril de 2019. O critério de exclusão adotado foi 
o não cumprimento de qualquer um dos critérios de 
inclusão.

Coleta dos dados. O questionário foi dispo-
nibilizado após o esclarecimento sobre a pesquisa 
e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE de acordo com a Resolu-
ção CNS nº. 466/12. O presente estudo foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 
nº 00566818.0.0000.0067. Número do parecer: 
3.246.145 consubstanciado do CEP). Foram aplica-
dos 75 questionários individualmente e quaisquer 
dúvidas do sujeito de pesquisa foram esclarecidas 
no momento da aplicação do questionário.

Ao fi nal do período de aplicação dos questio-
nários, foi possível obter 75 unidades respondidas 
integralmente e três unidades foram desconside-
radas por estarem quase em sua totalidade incom-
pletas em relação aos questionamentos estabele-
cidos, por participantes que se enquadraram nos 
critérios de inclusão. Os dados coletados foram 
tabulados e processados utilizando-se o software
Minitab® 18.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização da população. Os sujeitos 
da pesquisa foram, inicialmente, caracterizados 
de acordo com a faixa etária, gênero, estado civil, 
situação de moradia, etnia, escolaridade, condição 
fi nanceira, faixa salarial, número de consultas nos 
últimos 6 meses e estilo de vida (tabagismo, etilis-
mo e prática de atividade física). Os dados obtidos 
estão demonstrados nas Tabelas 1, 2, 3, e 4.
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Tabela 1. Caracterização dos participantes da pes-
quisa sobre dispensação de medicamentos (2019)

Item pesquisado N (%)

Faixa etária

Entre 60 e 70 anos 39 52,00

Entre 71 e 80 anos 30 40,00

Acima de 81 anos 6 8,00

Gênero

Feminino 49 65,34

Masculino 26 34,66

Item pesquisado N (%)

Estado civil

Solteiro 10 13,33

Casado 52 69,33

Viúvo 6 8,00

Outros 7 9,33

Mora sozinho (a)

Sim 12 16,00

Não 63 84,00

Etnia

Caucasiano 42 56,00

Negro 2 2,67

Afrodescendente 1 1,33

Asiático 16 21,33

Outro 14 18,67

Escolaridade

Fundamental 9 12,00

Médio 14 18,67

Superior 32 42,67

Pós-graduação 20 26,67

Conforme descrito na literatura (3), como 
fatores de risco para não adesão aos fármacos na 
terceira idade, são citados, principalmente, a com-
plexidade da terapia, a polifarmacoterapia, a falta 
de entendimento, o esquecimento devido ao com-
prometimento cognitivo, a diminuição da acuidade 
visual e da destreza manual nas atividades, a baixa 
escolaridade, o fato de residir sozinho.

Tabela 2. Participantes da pesquisa sobre dispensa-
ção de medicamentos (2019), segundo a condição 
fi nanceira

Fonte de recursos N (%)

Sem recursos 1 1,33

Aposentado 56 74,67

Pensionista 3 4,00

Está na ativa 9 12,00

Outros 6 8,00

Faixa salarial N (%)

Até 2 salários mínimos (R$ 1.908,00) 15 20,27

Entre R$ 1.909,00 e R$ 4.770,00 20 27,03

Entre R$ 4.771,00 e R$ 7.632,00 17 22,97

Acima de R$ 7.632,00 22 29,73

Na amostra desse estudo, a predominância de 
participantes está nas faixas etárias entre 60 e 70 
anos (52,00%) e entre 71 e 80 anos (40,00%) e do 
gênero feminino (65,34%). A maioria dos partici-
pantes era casada (69,33%) e apenas 16,00 % mo-
ravam sozinhos e a depender do grau de indepen-
dência funcional possuíam maior difi culdade para 
manter o tratamento, principalmente, considerando 
que, em sua grande maioria, realizavam o uso si-
multâneo de cinco ou mais medicamentos.

Quanto ao nível de escolaridade 42,67% pos-
suíam nível superior completo. A alta concentra-
ção de participantes com alto nível de escolaridade 
pode haver contribuído com a baixa taxa de sus-
pensão de tratamento e automedicação. A relação 
entre fatores socioeconômicos, como renda e esco-
laridade, e adesão ao tratamento é continuamente 
estudada. Em um estudo (14) há associação entre 
essas variáveis e a adesão.

Na Tabela 2 os dados obtidos demonstram que 
74,67% dos participantes eram aposentados e a fai-
xa salarial se encontrava bem distribuída. Na Ta-
bela 3 está representada a quantidade de consultas 
médicas realizadas pelos participantes nos últimos 
6 meses. 46,67% dos participantes realizaram 3 
ou mais consultas, e apenas 5,33% não foram em 
consultas. O maior número de consultas entre os 
participantes pode haver contribuído com a baixa 
taxa de suspensão de tratamento e a prática de au-
tomedicação.
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Tabela 3. Número e proporção de participantes 
da pesquisa sobre dispensação de medicamentos 
(2019), segundo o número de consultas médicas 
nos últimos 6 meses

Consultas médicas N (%)

Nenhuma consulta 4 5,33

1 consulta 17 22,67

2 consultas 19 25,33

3 ou mais consultas 35 46,67

Total 75 100,00

Os voluntários da pesquisa, em sua maioria, 
afi rmaram nunca ter fumado (77,33 %), não inge-
riam bebida alcóolica (57,33 %) e praticavam ati-
vidade física regularmente (58,67 %) (Tabela 4). A 
manutenção de hábitos de vida saudáveis contribui 
para reduzir o risco de doenças. Segundo a Políti-
ca Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, Portaria nº 
2.528, de 19 de outubro de 2006, para a promoção 
do Envelhecimento Ativo e Saudável, a fi m de pro-
mover um envelhecimento que mantem a capacida-
de funcional e a autonomia, é reconhecidamente a 
meta de toda ação de saúde e, para isso, é essencial 
realizar ações motivadoras ao abandono do uso de 
álcool, tabagismo e sedentarismo, em todos os ní-
veis de atenção (15,16).

Tabela 4. Número e proporção de participantes 
da pesquisa sobre dispensação de medicamentos 
(2019), segundo o estilo de vida

Tabagismo N (%)

Fumante 3 4,00

Não fumante 58 77,33

Ex-fumante 14 18,67

Etilismo N (%)

Não ingere 43 57,33

Ingere eventualmente 26 34,67

Ingere com frequência 6 8,00

Atividade física N (%)

Realiza regularmente 44 58,67

Realiza eventualmente 20 26,67

Não realiza 11 14,67

A difi culdade visual pode prejudicar o resultado 
da terapêutica e, sendo assim, estratégias que facili-
tem o uso dos medicamentos, principalmente, para 
idosos que moram sozinhos, pode facilitar a adesão.

Os dados obtidos apresentados na Tabela 5 
mostram que 28,00% dos participantes possuíam 
pouca acuidade visual de perto e que 20,00% 
apresentavam pouca acuidade visual de longe. 

Tabela 5. Caracterização dos participantes da pesquisa sobre dispensação de medicamentos (2019), segun-
do a acuidade visual.

Baixa Média Sem difi culdades

Acuidade visual de perto 28,00 % 45,33 % 26,67 %

Acuidade visual de longe 20,00 % 30,67 % 48,00 %

Questionamento sobre difi culdade visual?
Se sim, houve tentativa de criar uma estratégia 
facilitadora?

Sim 6,67 % 20,00 %

Não 93,33 % *80,00 %

*O valor de 80% refere-se ao porcentual baseado nas pessoas que foram questionadas sobre a defi ciência visual (6,67%). Portanto, dos 6,67% não 
houve tentativa facilitadora para 80% dos indivíduos e apenas 20% recebeu alguma estratégia facilitadora.

A difi culdade visual é um fator que interfere no 
uso racional de medicamentos, considerando que 
estes pacientes têm difi culdade em interpretar as 
prescrições, bulas, diferenciar dosagens e os pró-

prios medicamentos entre si. Entre os participan-
tes da pesquisa, apenas 6,67% foram questionados 
nas farmácias a respeito de possíveis difi culdades 
visuais e dentre esses, caso possuísse difi culdade 
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ou restrição, apenas para 20,00% foram realizadas 
tentativas de criar uma estratégia facilitadora de di-
ferenciação dos medicamentos.

Dispensação de medicamentos. Quanto à dis-
pensação dos medicamentos (Tabela 6), está descri-
ta a proporção dos profi ssionais responsáveis pelo 
ato de dispensação de medicamentos aos usuários 
de medicamentos abordados nesse estudo.

A dispensação de medicamentos é ato priva-
tivo do farmacêutico, conforme dispõe o Decreto 
Federal nº 85.878/81 (17):

[...] Art. 1º - São atribuições privativas dos 
profi ssionais farmacêuticos: I - desempenho 
de funções de dispensação ou manipulação de 
fórmulas magistrais e farmacopeicas quando 
a serviço do público em geral ou mesmo de 
natureza privada; [...]

Apenas 25,33% dos participantes relataram o 
farmacêutico como responsável pela dispensação, 
56,00% mencionaram que a dispensação ocorreu 
pelo balconista e 18,67 % relataram que a dispen-
sação ocorreu por outros profi ssionais ou não sou-
beram informar.

Tabela 6. Profi ssionais responsáveis pela dispensa-
ção de medicamento nas farmácias, de acordo com 
os participantes da pesquisa sobre dispensação de 
medicamentos (2019)

Profi ssional N (%)

Farmacêutico 19 25,33

Balconista 42 56,00

Outro 6 8,00

Não sabe 8 10,67

Total 75 100,00

Quando questionados sobre o grau de satisfa-
ção no atendimento (Tabela 7), a maior parte dos 
participantes (46,67%) considerou o atendimento 
“bom”, 12,00% consideraram “excelente”, 17,33% 
consideraram “regular”, 12,00% “insatisfatório” e 
6,67% “péssimo”. Grande parte dos participantes 
justifi cou a satisfação no ato de dispensação devido 
à boa educação dos atendentes, mas não pelo nível 
de informação que deveriam fornecer ao usuário de 
medicamento, em acordo com a Resolução Nº 44 

de 2009 (8), o que é preocupante considerando que 
este fato demonstra um desconhecimento da popu-
lação em relação às orientações necessárias a serem 
fornecidas pelo profi ssional atendente.

Tabela 7. Grau de satisfação, de acordo com os 
participantes da pesquisa sobre dispensação de 
medicamentos (2019), quanto ao atendimento em 
farmácias.

Atendimento N (%)

Excelente 9 12,00

Bom 35 46,67

Regular 13 17,33

Insatisfatório 9 12,00

Péssimo 5 6,67

Não responderam 4 5,33

Total 75 100,00 

Foi questionado também como os participan-
tes qualifi cariam o nível de informação/orientação, 
segundo a abrangência de assuntos abordados, 
clareza no entendimento e esclarecimentos solici-
tados. Além disso, os participantes qualifi caram a 
forma como o farmacêutico (ou outro profi ssional) 
soube responder a todos os seus questionamentos 
(usuário do medicamento). Todos os dados obtidos 
estão representados na Figura 1.

A maior parte dos participantes classifi cou, 
em sua totalidade, os temas abordados (abrangên-
cia, clareza, esclarecimentos e questionamentos) 
como “bom”.

Quanto ao nível das orientações recebidas, no 
momento da dispensação do medicamento, em rela-
ção à abrangência dos assuntos abordados, 11,27% 
consideraram “excelente”, 32,39% consideraram 
“bom”, 22,54% consideraram “regular”, 11,27% 
“insatisfatório” e 22,54% “péssimo”.

Em relação ao nível das informações recebidas, 
quanto à clareza no entendimento, 9,86% conside-
raram “excelente”, 32,39% “bom”, 23,94% “regu-
lar”, 15,49% “insatisfatório” e 18,31% “péssimo”.

Quanto ao nível dos esclarecimentos sobre to-
dos os medicamentos dos quais é usuário, 8,45% 
qualifi caram como “excelente”, 38,03% como 
“bom”, 16,90% “regular”, 16,90% “insatisfatório” 
e 19,72% “péssimo”.
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Na análise geral, nos itens anteriores, mais de 1/3 
dos participantes qualifi cariam o nível de informação/
orientação como insatisfatório ou péssimo. Em rela-
ção à forma como o farmacêutico (ou outro profi s-

sional) soube responder a todos os seus questiona-
mentos, 14,08% consideraram “excelente”, 38,03% 
consideraram “bom”, 30,99% consideraram “regu-
lar”, 12,68% “insatisfatório” e 4,23% “péssimo”.

A fi m de detalhar as informações realmente 
fornecidas durante a dispensação, os participan-
tes foram questionados sobre o fornecimento de 
informações como: a posologia, a infl uência dos 
alimentos, a interação com outros medicamentos, 
o reconhecimento de reações adversas potenciais e 
as condições de conservação do produto. Os resul-
tados obtidos estão detalhados no Figura 2.

Considerando a Resolução da Diretoria Cole-
giada - RDC Nº 44, de 17 de agosto de 2009 (8) 
que, em sua Seção V - Da Dispensação de Medica-
mentos, em seu Art. 42, determina que “O estabele-
cimento farmacêutico deve assegurar ao usuário o 
direito à informação e orientação quanto ao uso de 
medicamentos”; portanto, a informação é essencial 
para a devida orientação e uso racional dos medica-
mentos. 32,00% dos participantes não foram orien-
tados a respeito da posologia, 94,59% não foram 

Figura 1. Classifi cação das orientações/informações recebidas no momento da dispensação, de acordo com 
os participantes da pesquisa sobre dispensação de medicamentos (2019)

informados sobre a possível infl uência dos alimen-
tos, 93,33% não foram questionados sobre outros 
medicamentos em uso, 98,67% não foram questio-
nados sobre possíveis doenças crônicas, 97,33% 
não foram orientados sobre possíveis interações 
medicamentosas, 97,33% não receberam orienta-
ções sobre possíveis interações medicamentosas e 
94,67% não foram orientados sobre condições de 
conservação do produto que são itens discrimina-
dos pela RDC n. 44/2009 (8) como necessários na 
dispensação de medicamentos.

Adesão ao tratamento. O conceito de adesão 
medicamentosa pode ser compreendido como a uti-
lização dos medicamentos prescritos em pelo me-
nos 80% do seu total, observando horários, doses, 
tempo de tratamento, e representa, assim, a etapa 
fi nal do que se sugere como uso racional de medi-
camentos (18).
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Figura 2. Orientações e informações recebidas na dispensação dos medicamentos, de acordo com os parti-
cipantes da pesquisa sobre dispensação de medicamentos (2019)

Para que a adesão medicamentosa e, conse-
quentemente, o uso racional de medicamentos 
ocorra de forma adequada, é imprescindível que o 
indivíduo receba as orientações e informações ade-
quadas no momento da dispensação na farmácia 
comunitária e em outros locais de dispensação de 
medicamentos.

Considerando a falta de orientação prestada 
aos participantes, como apresentado na Figura 2, 
foi comparado o impacto da mesma na suspen-
são do tratamento e automedicação. Para tanto foi 
questionado aos participantes da pesquisa com qual 

frequência suspendiam a medicação, sem consul-
tar o médico, em caso de melhora dos sintomas ou 
piora (reações adversas ou falta de efi cácia medica-
mentosa). Além disto, foi questionada a frequência 
na qual era realizada a automedicação.

Os resultados estão apresentados na Tabela 8. 
Em sua maior parte (49,33%), os participantes 
afi rmaram que “nunca” suspenderam o uso da me-
dicação, seja em caso de melhora ou piora e não 
realizaram a automedicação, o que pode estar rela-
cionado às elevadas taxa de escolaridade e ao elevado 
número de consultas realizadas.

Tabela 8. Suspensão da terapia medicamentosa e automedicação, de acordo com os participantes da 
pesquisa sobre dispensação de medicamentos (2019)

Suspende a medicação, sem consultar o médico quando
Realiza automedicação

Melhora (%) Piora (%)

Nunca 60,00 45,33 49,33

Raramente 26,67 25,33 29,33

Às vezes 10,67 26,67 18,67

Com frequência 0,00 0,00 1,33

Quase sempre 0,00 1,33 0,00

Sempre 2,67 1,33 1,33
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Ainda assim, “raramente” ou “às vezes” (foi 
considerado a soma dos dados entre “raramente e às 
vezes” esclarecendo que caso fosse considerado o 
“quase sempre” e “sempre” a porcentagem aumenta) 
em cerca de 38 % dos participantes que suspenderam 
a medicação sem consultar o médico previamente 
em caso de melhora, 52,00% dos participantes sus-
penderam a medicação sem consultar o médico pre-
viamente em caso de piora (considerando “raramen-
te e às vezes” e, caso seja incluído o “quase sempre 
e sempre”, a porcentagem aumenta) e 48,00% rea-
lizava automedicação. Estes dados impactam forte-
mente no sucesso da terapia medicamentosa, princi-
palmente, considerando que os agravos decorrentes 
das doenças crônicas não transmissíveis têm sido as 
principais causas de óbito na população idosa (16) 
e que doenças crônicas geralmente necessitam de 
acesso a medicamentos de uso contínuo (2,18,19).

CONCLUSÃO

A falta de orientação, pelo farmacêutico, aos 
usuários de medicamentos nas farmácias comu-
nitárias, considerando a mesma como um esta-
belecimento de saúde, precisa ser melhorada. Ao 
avaliar detalhadamente as informações fornecidas 
pode ser observado o elevado percentual de indi-
víduos que não receberam questionamento sobre 
quais outros medicamentos estavam fazendo uso, 
interações medicamentosas, interação com alimen-
tos e conservação do produto, em desacordo com a 
RDC n. 44/2009 (8).

A falta de orientação no momento da dispen-
sação do medicamento pode ser causa de não ade-
são ao tratamento e vir a difi cultar no acesso ao 
uso racional de medicamentos à população como 
um todo, principalmente, em populações menos 
esclarecidas e com menor acesso a informação.

Como possíveis fatores causadores da bai-
xa taxa de suspensão da terapia e automedicação 
estão a elevada taxa de escolaridade e o elevado 
número de consultas, fato que não pode ser ge-
neralizado para toda a população. Ainda, muitos 
esforços devem ser dispendidos para a conscienti-
zação dos indivíduos a respeito da adesão ao trata-

mento e esclarecimentos quanto às consequências 
da automedicação que precisam ser intensifi cadas 
junto à população.

Os vieses encontrados na trajetória do estudo 
são, principalmente, a ocultação, as ambiguidades 
ou tendências na resposta dos questionários por 
acanhamento, a falta de compreensão ou mesmo o 
entendimento das atribuições do farmacêutico du-
rante a dispensação de medicamentos por parte da 
população atendida. Durante a aplicação do ques-
tionário as pessoas não tinham claramente estabe-
lecido quais informações deveriam ser dadas com 
a aquisição do medicamento e, talvez, inferindo 
um “bom atendimento” nas respostas analisadas 
por desconhecer a competência do farmacêutico 
para orientação do uso racional de medicamentos 
junto à população e os esclarecimentos necessárias 
para o seu uso.

Deve ser considerado ainda que este estudo 
empregou uma amostragem específi ca de partici-
pantes das atividades culturais promovidas pelo 
Programa USP Aberta à Terceira Idade promovida 
pela Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universi-
tária, na Universidade de São Paulo – campus ca-
pital. Sendo assim, os dados referem-se a grupos 
específi cos da terceira idade que não devem ser ge-
neralizados para toda a população, mas contribuem 
para o cenário vivenciado.

Os resultados, entretanto, auxiliam na compre-
ensão do cenário atual de atendimento na dispensa-
ção de medicamentos à população da terceira ida-
de, avaliando a satisfação dos pacientes, possíveis 
impactos na continuidade da terapia medicamento-
sa e a não conformidade com relação aos itens que 
devem ser perguntados ao usuário do medicamen-
to, conforme estabelecido pela Resolução RDC 
n.44/2009. Portanto, essa avaliação dos usuários de 
medicamentos idosos é um importante olhar para 
que a intensifi cação da capacitação de profi ssionais 
no entendimento das necessidades e limitações es-
pecífi cas impostas pela idade e os atendimentos se-
jam contemplados com as informações necessárias 
tanto para a segurança quanto para a efetividade do 
tratamento medicamentoso que impactará em sua 
qualidade de vida das pessoas.
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